
 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 1645/2024                           DISPENSA Nº 1483/2024 

 

1 – Objeto:  

Contratação de serviços de reforma de calçamento de vias urbanas. O objeto 

contempla a reforma de 400 m² de reforma de do calçamento de vias públicas danificadas pelo 

excesso de chuvas ocorridas nos últimos meses. 

 

 

2 – Contratado:  

LUIZ FAUSTINO CONSTRUÇÕES LTDA 

CNPJ: 50.685.360/0001-42 

ENDEREÇO: RUA DUQUE DE CAXIAS, 1212, CENTRO, FAXINAL DO SOTURNO - RS, CEP 97220-000 

 

 

3 – Valor total dos serviços prestados:  

O valor do objeto será de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais). 

 

 

4- Forma de Pagamento. 

O pagamento será efetuado parceladamente, de acordo com medição feita pelo fiscal 

do contrato, mediante apresentação de NF. 

 

  

5- Prazo da Execução: 

O prazo de execução do contrato será de 3 (três) meses corridos contados a partir da 

assinatura do contrato. 

 

 

6 – Dotação Orçamentária: 

05 – Secretaria de Obras e Serviços Públicos; 

05.01 - Secretaria de Obras e Serviços Públicos; 

2191 – Manutenção de vias e passeios públicos; 

33903900 –Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte Recurso: 1500 Detalhamento 0000; 



 

 

Código Reduzido da Despesa: 3374. 

 

7 – Da documentação apresentada: 

Para fins de contratação a empresa apresentou a seguinte documentação: Cartão 

CNPJ, Ficha cadastral MEI, Comprovante de Regularidade FGTS, CND Trabalhista, CND Federal, CND 

Estadual, CND Municipal Faxinal do Soturno, CND Falimentar. 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

8 – Justificativa: Dispensa de licitação por valor, conforme Art. 75, II, da Lei 14.133/21, pelos motivos 

que seguem: 

A manutenção adequada do calçamento das vias públicas se faz necessário para 

manter a trafegabilidade de veículos e pedestres na área urbana do município, garantindo a 

segurança e acessibilidade dos cidadãos aos serviços essenciais disponibilizados pelo Município e 

pela Iniciativa Privada. Atualmente, diversas vias públicas foram danificadas pelo excesso de chuvas 

ocorridas no mês de maio de 2024, devido a cessão do solo com o excesso de umidade. Com os 

reparos nas vias, espera que as mesmas retomem condições de trafegabilidade e segurança para os 

munícipes. Há uma demanda de conserto de calçamento público e redes de esgoto, que também são 

demandas emergenciais advindas da calamidade, e que precisam de atenção imediata, haja vista que 

a população vem sendo prejudicada por esse estrago, conforme se demonstra no apontamento do 

Ministério Público. O Município tem ciência destas condições, e está utilizando de todas as 

ferramentas para acelerar o reestabelecimento do bem-estar público. Diante disso, torna-se necessária 

a presente contratação para conserto do calçamento em áreas atingidas, onde trata-se apenas de 

conserto do calçamento em si. 

 

Faxinal do Soturno/RS, 1º de outubro de 2024. 

 

 

9 – Parecer da Assessoria Jurídica: Conforme parecer anexo, essa assessoria concorda com a 

presente dispensa de licitação. 

 

Faxinal do Soturno/RS, _______/______/_______.         

    

Dr. Diogo Cargnelutti Zanella 

                                                                                                   OAB/RS 63.706 

 



 

 

 

 

10 – RATIFIÇÃO: Conforme o Art. 72, VIII, da Lei 14.133/21, RATIFICO a presente dispensa de 

licitação. 

 

Faxinal do Soturno/RS, _______/______/_______. 

Clovis Alberto Montagner 

Prefeito Municipal 

 

Registre-se e Publique-se 

Em ____/____/_____. 

 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Município de Faxinal do Soturno. 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

Necessidade da Administração: Contratação de serviço de conserto de calçamento de vias 

públicas. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O presente termo tem por objetivo a contratação de serviço de conserto de 

calçamento de vias públicas por dispensa de licitação por menor valor, com base no art. 

75, inciso II, conforme tabela quantitativa descrita abaixo: 

Item Unidade Descrição Qtde 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 M² 
Conserto de calçamento de vias 

públicas 
400 R$ 22,00 R$ 8.800,00 

O serviço prestado será em conformidade com o estabelecido pela 

Secretaria de Obras e Serviços Públicos, respeitando a quantidade estabelecida neste 

Termo de Referência.            

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos da contratação estão devidamente identificados no ETP, no 

item 3. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a contratação de serviço de conserto de calçamento 

em vias públicas que necessitam de reparos, tendo em vista os estragos causados pelo alto 

volume de chuva registrado no município no mês de maio de 2024. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 

 

 

Os serviços têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

As características do serviço estão descritas na definição do objeto, bem 

como o prazo de execução em até 3 (três) meses após a assinatura do contrato, da mesma 

forma poderá ser prorrogado por mais 1 (um) mês, mediante solicitação à autoridade 

gestora do contrato, devidamente fundamentada a motivação da solicitação.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A solução proposta é a contratação de serviço de conserto de calçamento 

em vias públicas que necessitam de reparos, tendo em vista os estragos causados pelo alto 

volume de chuva registrado no município no mês de maio de 2024. O serviço deverá ser 

executado conforme solicitação da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, no prazo 

estipulado do item 4 deste termo. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme 

o disposto no Decreto Municipal 3204 de 28 de dezembro de 2023, que “Regulamenta as 

funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas 

atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da 

assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Faxinal do Soturno, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

A Secretaria de Obras e Serviços Públicos, indica os servidores   Clovis 

Vicente Benetti, e-mail: clovis.benetti@faxinaldosoturno.rs.gov.br e José Albino 

Cervo, e-mail: sec.obras@faxinaldosoturno.rs.gov.br para atuarem como gestor e fiscal 

do contrato, respectivamente. 

mailto:clovis.benetti@faxinaldosoturno.rs.gov.br
mailto:sec.obras@


 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota 

fiscal. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO 

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado na 

modalidade Dispensa de licitação por menor valor, com base no artigo 75, inciso II. 

A seleção do fornecedor contratado foi com base na necessidade de 

disponibilidade imediata para realização do serviço, observado os preços praticados em 

contratações semelhantes de mesmo objeto, e o preço praticado na última contratação 

realizado no município para conserto de calçamento de vias públicas, processo 

administrativo 1069/2023, contrato administrativo 38/2023. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 8.800,00 (oito 

mil e oitocentos reais), conforme especificado no item 1 deste termo. 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 

correspondente, observando-se o disposto no art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Para tanto, foi utilizado o método pesquisa mesclada com contratações de 

mesmo objeto realizadas por outras administrações públicas e com fornecedor local, 

mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desse fornecedor e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital do art. 23, §1º, IV. A escolha 

do fornecedor deu-se em razão de possibilidade de início imediato do serviço. 

 



 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação pretendida decorrerá de 

dotação orçamentária anexa. 

 

 

Faxinal do Soturno, 26 de setembro de 2024 

 

 

 

 

__________________________________ 

Clovis Vicente Benetti 

Secretário de Obras e Serviços Públicos.       

 



PARECER JURÍDICO 86/2024
(Lei nº 14.133/2021)

Vem a essa assessoria para Parecer processo de contratação direta 

por dispensa por valor, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 A contratação pretendida está embasada na seguinte motivação: 

A manutenção adequada do calçamento das vias públicas se faz 
necessário para manter a trafegabilidade de veículos e pedestres na 
área urbana do município, garantindo a segurança e acessibilidade 
dos cidadãos aos serviços essenciais disponibilizados pelo Município 
e pela Iniciativa Privada. Atualmente, diversas vias públicas foram 
danificadas pelo excesso de chuvas ocorridas no mês de maio de 
2024, devido a cessão do solo com o excesso de umidade. Com os 
reparos nas vias, espera que as mesmas retomem condições de 
trafegabilidade e segurança para os munícipes. Há uma demanda de 
conserto de calçamento público e redes de esgoto, que também são 
demandas emergenciais advindas da calamidade, e que precisam de 
atenção imediata, haja vista que a população vem sendo prejudicada 
por esse estrago, conforme se demonstra no apontamento do 
Ministério Público. O Município tem ciência destas condições, e está 
utilizando de todas as ferramentas para acelerar o reestabelecimento 
do bem-estar público. Diante disso, torna-se necessária a presente 
contratação para conserto do calçamento em áreas atingidas, onde 
trata-se apenas de conserto do calçamento em si.

O valor não atinge o limite legal.
É o breve relatório. 

 Com efeito,  nos termos do art.  37,  inciso  XXI,  da  Constituição  da 

República,   ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços, 

compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação  pública  que 

assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os  concorrentes,  com  cláusulas  que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.



 No que tange à contratação pretendia, a Lei nº 14.133/2021, no art. 

75, II prevê a hipótese de dispensa para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras (valor atualizado 

pelo Decreto 11.871/23 para o montante R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos 

e seis reais e dois centavos).

Neste sentido, não há o que opor, sob o aspecto jurídico. 

Consta  nos  autos  documento  de  formalização  da  demanda  que 

discrimina o objeto da contratação almejada, atendendo o disposto no art. 72, inciso I, da  

Lei nº 14.133/2021. 

  Houve estimativa de despesa, calculada na forma estabelecida no art. 

23 da Lei nº 14.133/2021 (art. 72, inciso II), estando este, por conseguinte, justificado (art.  

72, inciso VII). 

 Há demonstração de haver previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido (art.  72, inciso IV),  bem como os documentos do futuro 

contratado (citá-los), ora anexados, comprovam que o particular preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária (art. 72, inciso V). 

A razão da escolha do futuro contrato está pautada em critério objetivo, 

qual   seja,  a  presente  empresa  apresenta  o  menor  preço  e,  dentre  os  orçamentos 

apresentados,  estando assim atendido o  pressuposto  do art.  72,  inciso  VI,  da  Lei  nº 

14.133/2021. 

Em face do exposto, sob o aspecto jurídico, opina-se pela legalidade 

da contratação direta, nos termos do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

Opina-se, outrossim, pela remessa dos autos à autoridade competente 

para promover a autorização da contratação, nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº  

14.133/2021.  

     Faxinal do Soturno, 30 de setembro de 2024. 

________________________________

Diogo Cargnelutti Zanella

OAB/RS 63.706
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